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I. Finalidade: Artigo 1º - O presente regulamento tem por fi nalidade normatizar as ações do Serviço de Compras 
da SPDM – Associação Paulista Para o Desenvolvimento da Medicina, bem como estabelecer critérios para a 
aquisição de produtos e serviços. Artigo 2º -Serão consideradas atividades de compra, a aquisição ou contratação 
remunerada de materiais de consumo, medicamentos, equipamentos médicos e gêneros alimentícios, além da 
prestação de serviços por pessoas jurídicas. II. Das compras: Artigo 3º - As compras serão realizadas por 
profi ssional habilitado, contratado pela Instituição, que terá suas atribuições e competências descritas no manual 
de procedimentos da Instituição. Artigo 4º - As compras serão efetuadas após cotação de preços e autorizadas 
pelo Diretor no tocante a preços, quantidade e qualidade dos produtos. As cotações poderão ser realizadas via e-
mail, comunidade de compras ou Portal Eletrônico. III. Dos procedimentos de compras: Artigo 5º - Para a 
aquisição de bens e serviços, se faz necessário o cumprimento das seguintes etapas: • Emissão da solicitação de 
compras; • Seleção de fornecedores; • Apuração da melhor oferta – preço, condições de pagamento, condições 
logísticas de atender ao pedido em termos da quantidade, da qualidade e o prazo de entrega; • Emissão da ordem 
de compras (OC) ou minuta do contrato; • Aprovação da compra pelo diretor; Confi rmação da compra com 
fornecedores ou assinatura do contrato. Artigo 6º - A solicitação de compra deverá partir das unidades de serviços, 
contendo as seguintes informações: • Descrição do bem ou serviço a ser adquirido; • Especifi cações técnicas; • 
Quantidade a ser adquirida; • Regime da compra: rotina ou urgência. Parágrafo Único: As compras dos bens de 
uso frequente, isto é, os de rotina e os padronizados, partirão sempre das unidades de estoque. Artigo 7º - Será 
considerado regime de compra urgente a aquisição de material e/ou serviço com imediata necessidade de 
utilização. Parágrafo Único: A unidade de serviço requisitante deverá justifi car, por escrito, a compra de urgência, 
informando os motivos pelos quais ela não foi incluída na programação ou na padronização e rotina. Artigo 8º - A 
seleção de fornecedores de bens e serviços deverá ser criteriosa, levando-se em consideração a idoneidade, a 
qualidade dos materiais ou dos serviços oferecidos, os preços, assim como garantia de entrega, facilidade de 
manutenção, facilidade de reposição e disponibilidade de atendimento de urgência, quando necessária. Parágrafo 
Único: A Instituição poderá, a qualquer tempo, desclassifi car a proposta ou desqualifi car o proponente sem que a 
esse caiba direito a indenização ou reembolso, na hipótese de vir a tomar conhecimento de fato ou circunstância 
que desabone sua idoneidade fi nanceira e técnica ou comprometa sua capacidade de produção, relativo à entrega 
e qualidade dos produtos, ou ainda a sua integridade. Artigo 9º - Para processo de compras em regime de 
urgência de valores superiores a R$ 1.000,00, deverão ser realizadas cotações com no mínimo 3 (três) 
fornecedores. Parágrafo primeiro: Para as compras em regime de urgência, inferiores a R$ 1.000,00 (por 
solicitação de compra), sempre que possível, serão feitas ao menos 2 (duas) cotações, via e-mail, comunidade de 
compras ou portal eletrônico), sempre com aprovação do Diretor. Parágrafo segundo: Não será exigida cotação 
quando os materiais, equipamentos ou gêneros só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante 
comercial exclusivo, tendo em vista a especifi cação do objeto, a exclusividade da autorização ou a inexistência de 
outros fornecedores, com a devida comprovação, isto é, documento que atenda o caráter de exclusividade. 
Também não será exigida a cotação e a seleção para serviços com objetos exclusivos ou cuja competição não é 
viável, como por exemplo quando o objeto não comporta precifi cação, quando sua mercantilização está regulada 
ou vedada por órgão regulador ou de classe, para atividades intelectuais de forma geral, como as atividades de 
advocacia, reguladas pela Ordem de Advogados do Brasil. Artigo 10º - Deverá ser apresentado ao Diretor, para 
aprovação de compra, relatório constando no mínimo: • Nome do produto, bem ou serviço a ser adquirido; • Forma 
da apresentação (comprimido, ampola, litro, pacote, etc.); • Consumo mensal; • Preço ofertado (menor preço da 
cotação); • Quantidade autorizada para compra. Parágrafo Único: As cotações serão sempre apresentadas pelos 
fornecedores por escrito ou por meio eletrônico, devendo ser arquivadas no Serviço de Compras, pelo prazo de 05 
anos. Após o período de 5 anos, os arquivos físicos poderão ser descartados e mantidos em arquivo eletrônico. IV. 
Das compras de pequeno valor: Artigo 11º - Serão consideradas compras de pequeno valor, aquisições que não 
excederem o valor máximo de R$ 1.000,00 (hum mil reais). O cálculo do valor máximo é atribuído por solicitação 
de compras, levando em consideração as aquisições de anos anteriores. No caso de compras acima de R$ 
1.000,00, deverão ser realizadas no mínimo cotações com 3 fornecedores. Artigo 12º - As compras de pequeno 
valor estão dispensadas do cumprimento das formalidades exigidas para compras acima desse “quantum”. 
Entretanto, serão exigidos a solicitação de compras, o Quadro de Preços assinado pelo responsável de compras 
e a autorização do Diretor na ordem de compras. V. Da contratação de serviços: Artigo 13º - Para fi ns do 
presente Regulamento, considera-se serviço, toda contratação com mão-de-obra terceirizada de pessoa jurídica, 
construção, reforma, ampliação, fabricação, recuperação, manutenção e serviços intelectuais. Parágrafo primeiro: 
Quando se tratar da contratação de serviços, os processos deverão ser encaminhados para a Gestão de Contratos. 
Parágrafo segundo: Os serviços com valores abaixo de R$30.000,00 (trinta mil reais), independentemente da 
proporção (material/serviço), desde que seja eventual e não demande contrato ou garantias futuras, deverão ser 
conduzidos pela Unidade de Compras. Para serviços maiores de R$ 30.000,00, o processo deverá ser conduzido 
de acordo com as Normas de Contratos. Artigo 14º - Para a celebração de contrato, a empresa vencedora deverá 
apresentar cópia do contrato social, comprovante de inscrição e de situação do CNPJ - Cadastro Nacional de 
Pessoal Jurídica, do Ministério da Fazenda e outros documentos, de acordo com o tipo de contrato. Artigo 15º - 
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Serão cláusulas necessárias para constar dos contratos, não se limitando a: • Objeto; • Vigência; • Preço; • Forma
e condições de pagamentos. • Modo de execução, deveres e responsabilidades das partes; • Rescisão; Código de
Conduta; • Foro. Artigo 16º - Não será exigida a seleção para serviços com objetos exclusivos ou cuja competição
não é viável, como por exemplo quando o objeto não comporta precifi cação, quando sua mercantilização está
regulada ou vedada por órgão regulador ou de classe, para atividades intelectuais de forma geral, como as
atividades de advocacia, reguladas pela Ordem de Advogados do Brasil. Parágrafo primeiro: A exclusividade
deverá ser comprovada, quando for o caso, mediante a apresentação, pelo fornecedor ou prestador, de atestado
ou declaração produzidos por instituições dotadas de credibilidade e autonomia. Nos casos de exclusividade de 
representação, esta somente será considerada durante o período de sua validade ou até que esgotado o tempo
de garantia. As atividades intelectuais serão justifi cadas mediante a demonstração da confi ança no prestador,
inerente à atividade por ele desempenhada, e o preço poderá ser justifi cado tendo como parâmetro os valores
divulgados por periódicos especializados ou pelo órgão de classe, bem como a comparação do valor ofertado com 
aqueles praticados pelo contratado junto a entes públicos ou privados, em avenças envolvendo o mesmo objeto ou
objeto similar. Artigo 17º - Para a realização de obras deverão ser elaborados previamente os projetos básicos, o
memorial descritivo ou o projeto executivo, conforme abaixo: • Projeto-básico – conjunto de elementos necessários
e sufi cientes com nível de precisão adequado para caracterizar a obra ou o complexo de obras, elaborado com
base nas indicações dos estudos técnicos preliminares, que assegurem a viabilidade técnica e o adequado
tratamento do impacto ambiental do empreendimento e que possibilite a avaliação do custo da obra e defi nição
dos métodos e do prazo de execução; • Projeto executivo – conjunto de elementos necessários e sufi cientes à
execução completa da obra, de acordo com as normas pertinentes da Associação Brasileira de Normas Técnicas
– ABNT; • Cronograma físico-fi nanceiro – documento contendo a previsão de prazo de execução de cada etapa
da obra e respectivo desembolso fi nanceiro. Artigo 18º - Na elaboração dos projetos básicos e executivo deverão
ser considerados os seguintes requisitos: • Segurança; • Funcionalidade e adequação às fi nalidades; • Economia 
na execução, conservação e operação, sem prejuízo da obra ou do serviço; • Acessibilidade; • Adoção das normas
técnicas adequadas; • Avaliação de custo, defi nição de métodos e prazo de execução. Artigo 19º - O processo de
contratação de empresa deverá obedecer às seguintes etapas: • Seleção; • Assinatura do recebimento do Manual
de Conformidade Administrativa, Políticas e Princípios de Integridade 2ª edição e assinatura do Anexo II (Manual
de Conformidade Administrativa, Políticas e Princípio de Integridade). • Parecer Técnico; • Apuração da melhor
proposta; • Celebração do contrato. Artigo 20º - Para a escolha das empresas que irão participar da qualifi cação,
deverão ser considerados o regime de contratação, a idoneidade da empresa, a qualidade, prazo de entrega e o
menor custo. Artigo 21º - As empresas participantes deverão apresentar proposta de execução da obra nos
moldes do projeto de execução, apresentando um cronograma de execução da obra e o custo total (cronograma
físico fi nanceiro). Deverão ainda, apresentar os seguintes documentos: • Cópia do contrato social registrado na
junta comercial ou no órgão competente; • Cópia dos três últimos balanços; • Certidões públicas de inexistência
de débito (municipais, estaduais, federais, INSS, FGTS); • Certidão forense (certidões da Justiça Federal, Comum
de distribuições Cíveis, executivos fi scais, falência, recuperação judicial e protesto); • Certidão de registro de
pessoa jurídica junto ao conselho de classe profi ssional do responsável técnico CREA (ART/CAU – RRT/CAT); •
Certidão de registro profi ssional e quitação do responsável técnico em respectivo conselho de classe (ART/CAU
– RRT/CAT). Parágrafo primeiro: participarão da seleção as empresas que atenderem todos os requisitos do
presente inciso. Parágrafo segundo: Não é permitido contratar empresas que estejam inscritas no CADIN
estadual ou municipal, e empresas que estejam impedidas de contratar com a administração pública através de
consulta ao cadastro nacional de empresas inidôneas e suspensas (CEIS) e no portal da transparência das
esferas municipais, estaduais e federal, além de empresas cujos sócios gerentes ou administradores são
servidores públicos do órgão com o qual a unidade mantém o contrato de gestão, bem como aquelas que tenham
entre seus empregados ou representantes servidores do órgão com o qual a unidade mantém o contrato de
gestão. Artigo 22º - Para efeito de contratação de serviços de terceiros, deverão ser seguidas a Política e a
Norma de Contratos. Artigo 23º - A execução da obra deverá ser fi scalizada de modo sistemático e permanente
pela Instituição por meio do gestor do contrato de maneira a fazer cumprir rigorosamente os prazos, condições e
especifi cações previstas no contrato e no projeto básico, memorial descritivo e projeto executivo. Artigo 24º -
Caberá ao gestor da obra e/ou gestor do contrato: • Rejeitar os serviços ou materiais que não correspondam às
condições e especifi cações estabelecidas; • Verifi car se os valores cobrados correspondem aos serviços
efetivamente executados e prazos estabelecidos; • Acompanhar o ritmo de execução da obra e medição dos
serviços afi m de validar pagamentos; • Emitir parecer fi nal ao término da obra. VI. Das disposições gerais:
Artigo 25º - Em todas as compras de bens e contratação de serviços deverão ser emitidas, pelo fornecedor, nota
fi scal, devidamente preenchida. Artigo 26º - Os valores estabelecidos nos Artigos deste Regulamento poderão,
periodicamente, serem revistos e atualizados, conforme defi nição Institucional. Artigo 27º – A equipe de Compras
deverá cumprir as diretrizes presentes na Normas de Compras. Artigo 28º - Este Regulamento entra em vigor na
data de sua publicação. VII. Controle de Revisões: Emissão Inicial - Janeiro/2010; 1ª Revisão - Março/2019.

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis (Em milhares de reais, exceto quando indicado de forma diferente) da Empresa de Transmissão do Espírito Santo S.A. - ETES

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Acionistas e Diretores da Empresa de Transmissão do Espírito Santo 
S.A. - ETES - São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações 
contábeis da Empresa de Transmissão do Espírito Santo S.A. - ETES (Com-
panhia), que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2018 e as res-
pectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das muta-
ções do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as 
políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em nos-
sa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi-
nanceira, da Empresa de Transmissão do Espírito Santo S.A. - ETES em 
31/12/2018, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria 
das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Com-
panhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsa-
bilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opi-
nião. Principal assunto de auditoria: Principal assunto de auditoria é aque-
le que, em nosso julgamento profissional, foi o mais significativo em nossa 
auditoria do exercício corrente. Esse assunto foi tratado no contexto de nos-
sa auditoria das demonstrações contábeis como um todo e na formação de 
nossa opinião sobre essas demonstrações contábeis e, portanto, não ex-
pressamos uma opinião separada sobre esse assunto. Mensuração do ati-
vo de contrato relacionado à construção da infraestrutura de transmis-
são (Consulte as notas explicativas 2.5, 3.6, 3.8 e 7 às demonstrações 
contábeis): Em 31/12/2018, a Companhia possui registrado em suas de-
monstrações contábeis, na rubrica “Contas a receber Ativo Contratual” o 
montante de R$ 142.058 mil, enquadrado no escopo do CPC 47 - Receita 
de Contrato com Cliente. O ativo de contrato refere-se ao direito da Compa-
nhia à contraprestação em decorrência dos investimentos realizados na 
construção da infraestrutura das linhas de transmissão, incluindo margem 
de construção, margem de operação e manutenção e receita financeira. A 
mensuração do ativo de contrato envolve julgamentos e premissas significa-
tivas, tais como: (i) as margens de lucros esperadas em cada obrigação de 
performance identificada; e (ii) a taxa de desconto aplicada, que representa 
o componente de financiamento embutido no fluxo de recebimento futuro. 
Devido à relevância dos valores envolvidos, os julgamentos e as premissas 
utilizadas na mensuração do ativo de contrato e impacto significativo nas 

demonstrações contábeis, consideramos a mensuração do ativo de contrato 
como um assunto significativo para nossa auditoria. Como nossa auditoria 
endereçou esse assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, 
dentre outros: (i) Obtenção do entendimento sobre os controles internos 
chave relacionado a valorização do ativo contratual; (ii) leitura do contrato de 
concessão e seus aditivos para identificação das obrigações de performan-
ce, além de outros aspectos relacionados ao preço do contrato; (iii) avalia-
ção com o apoio dos nossos especialistas em finanças corporativas, dos 
julgamentos e premissas relevantes utilizadas, tais como: margem de cons-
trução e margem de operação e manutenção; (iv) avaliação da taxa de des-
conto utilizada; (v) avaliação das projeções de receitas esperadas; e (vi) 
avaliação das divulgações efetuadas pela Companhia nas demonstrações 
contábeis. Com base nas evidências obtidas por meio dos procedimentos 
acima sumarizados, consideramos que a mensuração do ativo de contrato e 
as respectivas divulgações são aceitáveis no contexto das demonstrações 
contábeis tomadas em conjunto. Responsabilidades da administração 
pelas demonstrações contábeis: A administração é responsável pela ela-
boração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstra-
ções contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causa-
da por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a admi-
nistração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elabo-
ração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração preten-
da liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabi-
lidades dos auditores pela auditoria das demonstrações contábeis: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas de-
monstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas de-
monstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, 

planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção rele-
vante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifica-
ção, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimen-
to dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos pro-
cedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da
Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas
pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela adminis-
tração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evi-
dências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequa-
das. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacio-
nal. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demons-
trações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contá-
beis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada.Comunicamo-nos 
com a administração da Companhia a respeito, entre outros aspectos, do
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos. Dos assuntos que fo-
ram objeto de comunicação com a administração da Companhia, determina-
mos aqueles que foram considerados como mais significativo na auditoria 
das demonstrações contábeis do exercício corrente e que, dessa maneira,
constitui o principal assunto de auditoria. Descrevemos esse assunto em 
nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido 
divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente
raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso
relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, 
dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação 
para o interesse público.

São Paulo, 28 de março de 2019

KPMG Auditores Independentes
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divulgação destes permanecem inalteradas e são classificados da seguinte 
forma: Caixa e equivalentes de caixa e títulos e valores mobiliários como 
valor justo por meio do resultado, contas a receber ativo financeiro como 
ativos financeiros pelo custo amortizado (parte recuperada por meio da 
RAP) e valor justo por meio do resultado (parte recuperada pela indenização 
no final da concessão), e fornecedores e debênutes como passivos financei-
ros pelo custo amortizado. Debentures: As debêntures são mensuradas por 
meio de modelo de precificação aplicado individualmente para cada transa-
ção levando em consideração os fluxos futuros de pagamento, com base 
nas condições contratuais, descontados a valor presente por taxas obtidas 
por meio das curvas de juros de mercado. Desta forma, o valor de mercado 
de um título corresponde ao seu valor de vencimento (valor de resgate) tra-
zido a valor presente pelo fator de desconto, incluindo o risco de crédito. 17.3 
Hierarquia do valor justo: Mensuração do valor justo: a Companhia classi-
fica e divulga os instrumentos financeiros da seguinte forma: • Nível I - pre-
ços cotados nos mercados ativos para ativos e passivos idênticos; • Nível II 
- outras técnicas para as quais todos os dados que tenham efeito significati-
vo sobre o valor justo registrado sejam observáveis, direta ou indiretamente, 
e • Nível III - técnicas que usam dados que tenham efeito significativo no 
valor justo registrado que não sejam baseados em dados observáveis no 
mercado. Não houve reclassificação de categoria de instrumentos financei-
ros no exercício findo em 31/12/2018, não houve transferência entre avalia-
ções de valor justo nível I e nível II, e nem transferência entre avaliações de 
valor justo nível III e nível II. Em 31/12/2018 e 2017 a Companhia classificou 
como Nível II os saldos de equivalentes de caixa e títulos e valores mobiliá-
rios e como Nível III o contas a receber ativo contratual. 17.4 Análise de 

Sensibilidade: A Administração da Companhia não considera relevante sua 
exposição aos riscos de taxa de juros relacionadas aos instrumentos finan-
ceiros (Caixa e equivalentes de Caixa e Títulos e Valores Mobiliários são 
remunerados pelo CDI, e Debêntures que é atualizado pela DI) portanto, 
não apresenta o quadro demonstrativo da análise de sensibilidade. 17.5 
Riscos resultantes de instrumentos financeiros: 17.5.1 Risco de crédi-
to: a. Contas a receber ativo financeiro: Risco de crédito - A Companhia 
mantém contrato com o Operador Nacional do Sistema Elétrico - ONS, con-
cessionárias e outros agentes, regulando a prestação de seus serviços vin-
culados à rede básica a aproximadamente 888 usuários, com cláusula de 
garantia bancária. Não há risco de inadimplência, uma vez que a Compa-
nhia as contas a receber são garantidas pelo ONS. 17.5.2 Risco de liqui-
dez: A principal fonte de caixa da Companhia é proveniente de suas opera-
ções, principalmente do uso do seu sistema de transmissão de energia 
elétrica por outras concessionárias e agentes do setor. Seu montante anual, 
representado pela RAP vinculada às instalações de rede básica é definida, 
nos termos da legislação vigente, pela ANEEL. 17.5.3 Operações com ins-
trumentos financeiros derivativos: Para o exercício findo em 31/12/2018 
e 2017, a Companhia não possuía quaisquer operações com instrumentos 
financeiros derivativos.17.5.4 Risco de taxas de juros: A atualização dos 
contratos de financiamento está vinculada a variação do CDI. 17.5.5 Risco 
de preço: As receitas da Companhia são reajustadas anualmente conforme 
as cláusulas previstas no contrato de concessão, pelo IPCA, sendo sujeitas 
a revisão tarifária que ocorre a cada 5 anos, limitada a 3 revisões, as quais 
consistem unicamente no ajuste do custo da dívida, caso seja aplicável, 
onde o regulador toma por base o custo da TJLP. 17.6 Risco operacional: 

17.6.1 Risco de interrupção do serviço: Em caso de interrupção do servi-
ço, a Companhia estará sujeita a redução de suas receitas por meio da
aplicação de algumas penalidades, dependendo do tipo, do nível e da dura-
ção da indisponibilidade dos serviços, conforme regras estabelecidas pelo
órgão regulador. No caso de desligamentos prolongados, os efeitos podem 
ser relevantes. 17.6.2 Risco técnico: A infraestrutura das concessões e di-
mensionada de acordo com orientações técnicas impostas por normas lo-
cais e internacionais. Ainda assim, algum evento de caso fortuito ou força 
maior pode causar impactos econômicos e financeiros maiores do que os
previstos pelo projeto original. Nesses casos, os custos necessários as re-
colocações das instalações em condições de operação devem ser suporta-
dos pela Companhia, ainda que eventuais indisponibilidades de suas linhas
de transmissão não gerem redução das receitas (parcela variável). 18. Be-
nefícios a empregados: A Companhia oferece aos seus empregados be-
nefícios que englobam basicamente: seguro de vida, assistência médica e 
odontológica, vale transporte, e vale refeição, plano de previdência privada
(onde o plano de aposentadoria é de contribuição definida) e educação con-
tinuada. Em 31 dezembro de 2018, a Companhia não possui quaisquer pas-
sivo atuarial decorrente dos benefícios oferecidos aos seus empregados. Os 
valores investidos em benefícios a empregados totalizam o valor de R$ 218
em 31 de dezembro 2018 e R$ 178 em 31/12/2017. No plano de contribui-
ção definida, a Companhia patrocina um plano de previdência, mas deixa o
risco para os beneficiários que podem ganhar mais ou menos de acordo
com a gestão dos recursos, a patrocinadora não tem responsabilidade de
garantir um valor mínimo ou determinado. Nesse caso a obrigação do em-
pregador nos planos de contribuição definida são as contribuições.
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